
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.912 - RS (2013/0158395-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA IZABEL SEBEN DE SOUZA 
ADVOGADA : CLARISSE MARIA ALVES BASTOS 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.   REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. COISA 
JULGADA. INOCORRÊNCIA.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
dos autos, assentou que a doença da recorrente não poderia ser considerada 
como hepatopatia grave. Rever tal entendimento implica reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
3. O STJ entende que o óbice da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento 
do Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Não configurada ofensa ao art. 472 do Código de Processo Civil, pois, como 
bem consignou o aresto recorrido, não basta para o reconhecimento do direito da 
demandante "o simples fato de, em outra legislação, ou mesmo em outra Ação, 
voltadas para fim diverso (isenção de Imposto de Renda), a moléstia ter sido 
considerada Suficiente" (fl. 348).  Com efeito, somente há coisa julgada quando 
se repete ação que já foi julgada por sentença transitada em julgado, levando-se 
em conta que uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a 
mesma causa de pedir e o mesmo pedido. Inexistindo nas ações consideradas, 
conforme bem delineado nas razões do aresto impugnado, identidade entre as 
causas de pedir e de pedido, não se caracteriza a exceção apontada. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de junho de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.912 - RS (2013/0158395-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA IZABEL SEBEN DE SOUZA 
ADVOGADA : CLARISSE MARIA ALVES BASTOS 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

DA IMPOSSIBILIDADE DE NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
PELO ÓBICE DA SÚMULA 284/STF 

Ao contrário do consignado na decisão monocrática, houve sim 
apontamento, de forma clara, da omissão do julgamento efetuado pelo Tribunal de 
origem.

(...)

DA AUSÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ 
A Súmula 7 impede a utilização do Recurso Especial para “simples 

reexame de prova”, contudo, no caso em tela não se pretende que a Corte 
Superior reexamine a prova dos autos, mas que declare aplicável ao caso em 
apreço a legislação civil que ampara a pretensão inicial.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.912 - RS (2013/0158395-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a parte insurgente sustenta que o 

art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedente:

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906058/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09/03/2007, p. 311).     

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

O Tribunal local consignou que a doença da recorrente não poderia ser 

considerada como hepatopatia grave (fl. 349, grifei):

Impõe-se, dessarte, analisar o conjunto probatório, a fim de se 
contatar se, para o fim que busca a Requerente, sua doença pode ser considerada 
grave.

Não é o que se extrai dos autos.
Com efeito, o perito judicial, apreciando a situação da Autora e a 
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documentação por ela apresentada, concluiu (fls. 140-2) que ela, embora 
portadora de hepatite crônica secundária ao vírus C, colelitíase e diabete mellitus 
tipo II (quesito 1 da Autora), pode levar uma vida normal (quesito 3 da Autora), 
não estando sequer inapta para as atividades que desempenhava antes da 
aposentadoria (quesitos 10 e 11 da Autora), porque, quanto à sintomatologia, 
encontra-se acometida apenas de cansaço e dores nas articulações que 
costumam ceder com analgésicos fracos (quesito 9 da Autora). O expert ainda 
foi taxativo em afirmar que a doença da Demandante não pode ser 
enquadrada como hepatopatia grave, inclusive levando em conta a 
referência invocada pela Requerente, da Sociedade Brasileira de 
Hepatologia (quesitos 1 a 4 da União) - conclusão que foi mantida após a 
realização de exame complementar (fl. 181).

Quanto à reiteradamente mencionada orientação da Sociedade 
Brasileira de Hepatologia, observo, como também já fez o perito, que as 
características da Autora não a enquadram em alguma classificação de 
hepatopatia grave. O 'critério 3', citado na inicial, em que a Demandante se 
enquadraria, não tem por consequência a consideração do paciente como 
portador de doença de tal gravidade, sendo a condição do mesmo - curiosamente 
omitida pela Postulante, na peça pórtica, mas passível de ser extraída da fl. 78 do 
processo - apenas a de inapto em grande parte das vezes e para muitas funções 
(estando 'eventualmente apto para funções burocráticas ou intelectuais, na 
dependência de avaliações médicas periódicas por hepatologista').

Acresça-se que o fato de a moléstia que acomete a Autora ser 
crônica não autoriza, por si só, seu enquadramento entre as hipóteses de 
inativação do servidor público com proventos integrais.

A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 

fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda o 

necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

No que tange ao dissídio jurisprudencial, o STJ entende que o óbice da Súmula 

7/STJ também impede o conhecimento do Recurso Especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. DANO MORAL. REQUISITOS CONFIGURADORES. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. DIVERGÊNCIA PRETORIANA. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
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4. Segundo a jurisprudência desta Corte, o óbice da Súmula 7/STJ 
também impede o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1400790/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 07/10/2011).

No mais, não entendo ainda configurada ofensa ao art. 472 do Código de 

Processo Civil, pois, como bem consignou o aresto recorrido, não basta para o 

reconhecimento do direito da demandante "o simples fato de, em outra legislação, ou mesmo 

em outra Ação, voltadas para fim diverso (isenção de Imposto de Renda), a moléstia ter sido 

considerada Suficiente" (fl. 348). 

Com efeito, somente há coisa julgada quando se repete ação que já foi julgada 

por sentença transitada em julgado, levando-se em conta que uma ação é idêntica a outra 

quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. Inexistindo nas 

ações consideradas, conforme bem delineado nas razões do aresto impugnado, identidade 

entre as causas de pedir e de pedido, não se caracteriza a exceção apontada. 

Ademais, no que concerne à apontada divergência, esta deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente, o que não se verificou no presente caso. Não basta transcrever ementas ou 

trechos de julgados que caracterizem a alegada divergência.

Além disso, não ficou demonstrado que os acórdãos divergiram na aplicação da 

lei a casos idênticos, em circunstâncias e fatos jurídicos análogos. Os paradigmas acostados 

pela parte insurgente em nada alteram a conclusão adotada pela Corte local sobre a questão, 

porquanto esta não entendeu que a doença era incurável, mas crônica.

O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 

CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 

"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - 
ENTIDADE FILANTRÓPICA - ISENÇÃO - ARTIGO 55 DA LEI N. 8.212/91 
- FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO-DEMONSTRADA.

Na espécie, nada obstante se reconheça que o recorrente tenha 
apontado o dispositivo legal supostamente violado, não logrou demonstrar 
claramente os fundamentos pelos quais o mencionado dispositivo teria sido 
ofendido. Aplica-se in casu o entendimento consagrado pela Súmula 284/STF.

No que concerne à alínea "c", o dissídio jurisprudencial alegado 
não restou adequadamente apresentado, pois o recorrente não realizou o 
necessário cotejo analítico, bem como, apesar da transcrição de ementas, não 
demonstrou suficientemente as circunstâncias que identificassem ou 
assemelhassem os casos confrontados, vindo em desacordo com o estabelecido 
nos artigos 541 do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, e com o 
entendimento pacificado na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental improvido. 
(AGRESP 384.192/SC, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, eg. Segunda Turma,  DJ 28.08.2006).  

   
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.      
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0158395-3 REsp 1.386.912 / RS

Números Origem:  200871000041418  201301583953  50383070920124047100  RS-200871000041418  
RS-50383070920124047100

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA IZABEL SEBEN DE SOUZA
ADVOGADA : CLARISSE MARIA ALVES BASTOS
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria - Invalidez Permanente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA IZABEL SEBEN DE SOUZA
ADVOGADA : CLARISSE MARIA ALVES BASTOS
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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